Comarca de Campos dos Goytacazes - 3º Vara Cível
Juiz: Marcos Antônio Ribeiro de Moura Brito
Processo nº 0021624-15.2010.8.19.0014
Trata-se de ação movida por Eduardo de Moura Costa, Carlos Alberto Gonçalves Silveira e por Darlan Alessandro Pinto Franco em face do Estado do Rio de Janeiro, afirmando os autores, em síntese, que se inscreveram no concurso de admissão ao curso de formação de sargento/2006 (CFS/2006), organizado pela Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, sendo reprovados na primeira fase do certame. Relatam que as questões indicadas na exordial eram mal formuladas, passíveis de dúvida, desrespeitando o Edital do concurso em tela, esclarecendo que se tais questões fossem anuladas poderiam prosseguir no certame. Requerem a anulação das questões e, com isso, o prosseguimento nas demais fases do concurso. A petição inicial, autuada às fls. 02/18, se fez acompanhar dos documentos de fls. 19/115. O pedido de antecipação de tutela foi indeferido (fls. 121). Em sua defesa (encartada às fls. 130/140), argumenta o réu que a anulação de questão de concurso público é matéria afeta ao mérito administrativo puro e simples, o qual não pode ser objeto de apreciação pelo Poder Judiciário, que, no máximo, pode analisar os aspectos de legalidade da conduta do administrador; bate-se pela improcedência da ação. Réplica às fls. 143/145. A parte autora requereu a produção de prova pericial (fls. 147/148), ao passo que o réu postulou o julgamento antecipado da lide (fls.150). Parecer final do Ministério Público, opinando o ´parquet´ no sentido de que seja julgada improcedente a ação (fls. 152/153). É o relatório. Passo a decidir. Primeiramente, cumpre referir que não é necessária a produção de qualquer prova pericial, estando o feito pronto para julgamento, nos termos do artigo 330, I, do Código de Processo Civil, na medida em que as questões ainda pendentes são unicamente de direito, conforme se perceberá da fundamentação adiante apresentada. Compulsando os autos, verifico que a parte autora, o que pretende, é a anulação das questões referidas na exordial, constantes da prova objetiva do exame intelectual do Curso de Formação de Sargentos/2006 da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro e, por conseqüência, o seu prosseguimento no certame. Ocorre, todavia, que sua pretensão não pode ser acolhida, eis que é vedado ao Poder Judiciário valorar critérios para correção de provas de concurso, somente se admitindo a sua interferência para garantir a efetividade dos princípios da isonomia, impessoalidade, legalidade e publicidade. Por conseqüência, não cabe ao Poder Judiciário valorar o conteúdo das questões e menos ainda opinar acerca das correções de provas e atribuições de notas, como, afinal, se busca nesta ação. Este, aliás, o entendimento manifestado pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário n.º 140.242-3/DF; o mesmo caminho vem sendo trilhado pelo Superior Tribunal de Justiça, como se vê dos julgados do RMS 28.204/MG, RMS 19615/RS e RMS 28374/PR. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a respeito do tema, tem decidido o que segue: 0203573-16.2007.8.19.0001 - APELACAO DES. JACQUELINE MONTENEGRO - Julgamento: 09/06/2011 - DECIMA QUINTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS/2005. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. MÉRITO ADMINISTRATIVO.1. É de conhecimento trivial que é vedado ao Poder Judiciário valorar critérios adotados para correção, somente admitindo-se a sua interferência para garantir a efetividade dos princípios da isonomia, impessoalidade, legalidade e publicidade.2. Inexistência de provas quanto a alegação de apresentação de recurso administrativo previsto no Edital.3. Negado seguimento ao recurso. 0000284-83.2008.8.19.0014 - APELACAO DES. NAGIB SLAIBI - Julgamento: 08/06/2011 - SEXTA CAMARA CIVEL Direito Administrativo. Concurso público. Curso de formação de Sargento de 2006. Pretensão de anulação de questões da prova de Português por não guardarem consonância com os critérios previstos no edital. Sentença de improcedência. Recurso. Desacolhimento. É cediço que cabe ao Judiciário aferir a observância às regras previstas no edital, bem como o controle dos princípios constitucionais, como os da legalidade, isonomia e razoabilidade.Contudo, confrontando-se as questões impugnadas com o edital do concurso, não se vislumbra qualquer ilegalidade passível de anulação.Desprovimento do recurso. 0270360-27.2007.8.19.0001 - APELACAO DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 03/06/2011 - NONA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO DE ADMISSÃO AO CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS DA POLÍCIA MILITAR. ANULAÇÃO DE QUESTÃO. DIVERGÊNCIA ENTRE AS QUESTÕES E O PROGRAMA PREVISTO NO EDITAL. CONTROLE JURISDICIONAL RESTRITO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. O edital de concurso público deve ser rigorosamente observado tanto pela Administração quanto pelos candidatos. Na elaboração da avaliação, a banca examinadora está adstrita ao conteúdo programático constante d edital. Não é vedada a elaboração de questões cuja resposta não se extraia tão somente da simples leitura dos tópicos indicados, mas que exija uma interpretação contextualizada de outras questões a eles atinentes. Não evidenciada discordância perceptível entre o conteúdo expresso no edital e as inquirições impugnadas, não cabe ao Judiciário imiscuir-se no mérito administrativo para reapreciar critérios de correção e nota, vulnerando o princípio da separação de poderes. Manutenção da sentença que se impõe. Conhecimento do recurso para negar-lhe seguimento, nos termos do caput, do artigo 557 do CPC. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na petição inicial, condenando a parte autora nas custas e em honorários advocatícios, arbitrados em R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), nos moldes dos parágrafos 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. Suspendo, contudo, a cobrança de tais verbas, ao teor dos artigos 3º, V, 11 § 2º, e 12 da Lei n.º 1.060/50. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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